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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90031/2024 
PROCESSO Nº 257/2024 

Contratante (UASG): 929241 
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 

Modo de disputa: Aberto-Fechado 
Data da Sessão Pública: 22/11/2024 
Início da Sessão Pública: 09:00 horas  

(Informamos que deverá ser seguida a descrição do objeto conforme o Anexo I do Edital) 

 
OBJETO: Contratação de empresas para fornecimento parcelado de pães, produtos 
alimentícios e afins, durante o exercício de 2025, conforme especificações constantes 
do Anexo I. 
 

ANEXOS 
I - Termo de Referência; 

II - Modelo Proposta de Preços; 
 III - Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos; 

IV - Declaração de cumprimento das condições de habilitação; 
V - Declaração de Aptidão para receber os benefícios da Lei Complementar 123/06; 

VI - Modelo de Procuração; 
VII - Minuta do Contrato. 

 

Faça o Download do Aplicativo 
“ComprasNET” e lance sua 
proposta. 
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O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei n.º 14.133 de 1º de 
abril de 2021; Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 e o Decreto Legislativo 
n.º 06 de 24 de março de 2023 (https://www.legislacaodigital.com.br/Piracicaba-
SP/DecretosLegislativos/6-2023). 

 

1 DO OBJETO 
 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresas para 
fornecimento parcelado de pães, produtos alimentícios e afins, durante o 
exercício de 2025, conforme especificações constantes do Anexo I. 
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2. DA PARTICIPAÇÃO 
 

2.1. Poderão participar deste Pregão as licitantes que: 
 

2.1.1. Desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 
Pregão; 
 

2.1.2. Atenderem às exigências constantes neste Edital e nos seus anexos, 
inclusive quanto à documentação requerida. 

 
2.1.3. Que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.1.3.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista 
para recebimento das propostas. 

 
2.2. Não será admitida nesta licitação a participação de: 

2.2.1. Empresas que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ele relacionados; 

2.2.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  

2.2.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que 
lhe foi imposta; 

2.2.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

2.2.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

www.gov.br/compras
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2.2.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.2.9. Agente público do órgão ou entidade contratante, direta ou 
indiretamente, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 
1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 
 

2.2.11. Empresas que não estejam enquadradas como microempresa e 
empresa de pequeno porte, conforme dispõe o inciso I do Art. 48 da Lei 
Complementar n° 123/06, com redação conferida pela Lei Complementar 
n° 147/2014, observado o parágrafo 2º do art. 4º da Lei Federal 
14.133/21. 

 
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

2.5. O licitante que desejar realizar vistoria prévia deverá entrar em contato 
com a Administração, através do telefone (19) 3403-6500, ramais 6529 ou 6561, ou 
através do e-mail contratos@camarapiracicaba.sp.gov.br, para agendar uma data. 
 

2.5.1. A vistoria é facultativa e tem por objetivo possibilitar o reconhecimento 
das condições e peculiaridades da contratação, sendo que o licitante 
que optar por não a realizar não poderá eximir-se de executar qualquer 
parte do contrato, alegando desconhecimento. 

mailto:contratos@camarapiracicaba.sp.gov.br
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, deverão, em campo próprio do sistema, 
serem informadas a marca (quando for o caso). 

3.2.1. Havendo divergência entre a marca registrada no sistema e na proposta 
formalizada, será considerada a constante nessa última. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 

3.3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.3.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 
Lei Complementar n.º 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 
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3.3.6.1. Havendo item exclusivo para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá 
o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.3.6.2. Havendo itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.º 
123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 

3.3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o 
licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de 
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 
e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente 
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 

3.3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem 
a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após 
a fase de envio de lances. 

3.3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

3.3.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

 
3.4. Na Proposta de Preços, apresentada após a fase de lances, deverá constar: 

 
3.4.1. Valor unitário e o total geral da contratação, em algarismos, apurado à 

data de sua apresentação, expresso em moeda corrente nacional, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, 
incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, 
tributos, fretes e demais encargos incidentes, assim como todas as 
despesas diretas ou indiretas relacionadas com a integral execução do 
objeto da presente licitação; 
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3.4.1.1. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos 
omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados 
como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 
acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o objeto ser fornecido 
à Câmara Municipal de Piracicaba sem ônus adicionais. 

3.4.1.2. Independentemente do percentual de tributo considerado na 
proposta de preços, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

3.4.1.2.1. Quando o regime tributário da empresa implicar o 
recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 
3.4.2. Indicação de marca dos subitens ofertados (no que for aplicável), bem 

como descrição do objeto, em conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência deste Edital, ficando expressamente 
vedado a indicação de 02 (duas) ou mais marcas para cada item; 
 

3.4.3. Prazo de entrega/execução do objeto, condições de pagamento e, se 
houver, prazo de garantia, todos em conformidade com o estabelecido no 
Termo de Referência, bem como validade da proposta, cujo prazo mínimo 
aceitável é de 60 (sessenta) dias. 
 

3.4.3.1. Quando não houver menção expressa das informações acima, 
serão consideradas aquelas previstas no Termo de Referência. 

 
3.5. Deverá constar ainda no documento da proposta, a razão social da empresa, 

número do CNPJ, endereço, telefone, e-mail, nome do banco e da agência, 
número da conta corrente. 
 

3.6. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do presente 
Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidade, ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento. Exceto, quando as omissões forem 
puramente formais, que não venham contrariar o interesse público e não 
prejudiquem o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 
3.7. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, 

das condições estabelecidas neste Edital e nos seus Anexos. 
 

3.7.1. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) 
Pregoeiro(a). 

 
3.8. O(a) Pregoeiro(a) poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores 

esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos. 
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4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 
 

4.1. O julgamento da proposta será efetuado pelo menor preço por lote, sendo o 
modo de disputa adotado o aberto-fechado. 

4.1.1. A redução mínima entre os lances obedecerá a parametrização do 
sistema ComprasNET. 

4.2. Havendo um só licitante, uma única proposta válida ou se nenhum dos licitantes 
ofertar lances, caberá ao(à) Pregoeiro(a), analisando as limitações do mercado 
e outros aspectos pertinentes, decidir entre considerar fracassado o certame e 
abrir nova licitação, suspender este pregão ou prosseguir com o certame. 

4.3. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

4.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

4.4.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

4.4.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

4.4.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

4.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

4.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 
Pregoeiro(a) e os licitantes. 

4.6.1. Qualquer troca de mensagens deverá ser feita através desse campo, 
sendo desconsideradas mensagens encaminhadas de qualquer outra 
forma. 

4.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

4.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 
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4.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

4.11. No envio de lances no modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

4.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

4.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das 
ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

4.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

4.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

4.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

4.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

4.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 
licitante. 

4.14. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 

4.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

4.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
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4.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

4.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 
acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 

4.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

4.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior 

4.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

4.17.5. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

4.17.6. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta 
ordem: 

4.17.6.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

4.17.6.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais 
para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 
Lei 

4.17.6.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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4.17.6.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

4.17.7. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

4.17.7.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou 
distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

4.17.7.2. Empresas Brasileiras; 

4.17.7.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

4.17.7.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 
Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009; 

4.17.8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou 
inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

4.17.8.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo 
a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro 
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

4.17.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

4.17.8.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 

4.17.8.4. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, 
no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

4.17.8.5. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes 
de findo o prazo. 

4.18. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação 
e julgamento da proposta. 



CÂMARA MUNICIPAL DE PIRACICABA 

Estado de São Paulo 

12 

 

5. DA FASE DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

5.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

5.1.1. SICAF; 

5.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

5.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

5.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

5.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Pregoeiro(a) 
verificará se faz jus ao benefício. 

5.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 

5.6.3. Permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

5.7.1.  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas. 

5.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.8.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença 
será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

5.8.2. Caso não haja a entrega da amostra ou ocorra atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra 
fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 
recusada. 

6. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

6.1. A documentação da habilitação será composta pelos seguintes documentos: 
 

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

6.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 

6.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 

 
6.1.1.3. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 
 

6.1.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

 
6.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 

6.1.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

 
6.1.2.2. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), com validade em vigor, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
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6.1.2.3. Certidão de regularidade fiscal, relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal. 
 

6.1.2.4. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual da sede do 
licitante. 

 
6.1.2.5. Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal da sede 

do licitante. 
 

6.1.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão 
positiva com efeito de negativa. 

 
6.1.2.7. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou 

Municipal, relativo à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 

 
6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
6.1.3.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica. 
 

6.1.4. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

6.1.4.1. Declarações subscritas por representante legal do licitante, 
elaboradas em papel timbrado, conforme modelo mostrado no Anexo 
III deste Edital, atestando que: 

 
6.1.4.1.1. A empresa encontra-se em situação regular perante o 

Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do 
disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 

 
6.1.4.1.2. Inexiste fato que possa impedir a sua habilitação neste 

certame, ciente da obrigatoriedade de comunicar, na vigência 
qualquer fato superveniente; 
 

6.1.4.1.3. Sua proposta econômica compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 
proposta; 

 
6.1.4.1.4. Para o caso de empresas em recuperação judicial: está 

ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá 
apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial 
ou, se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional 
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responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, 
relatório ou documento equivalente do juízo ou do 
administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo 
cumprido; 

 
6.1.4.1.5. Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: 

está ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá 
apresentar comprovação documental de que as obrigações do 
plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 

 
6.2. Disposições Gerais da Habilitação 

6.2.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro 
cadastral no SICAF. 

6.2.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

6.2.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei. 

6.2.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.2.5. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 

6.2.5.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus 
dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.2.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação 

6.3. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

6.4. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo 
indicado pelo(a) Pregoeiro(a). 



CÂMARA MUNICIPAL DE PIRACICABA 

Estado de São Paulo 

16 

 

6.5. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

 
6.6. Eventuais falhas ou outras irregularidades nos documentos de habilitação 

poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a 
decisão sobre a habilitação, inclusive mediante verificação efetuada por meio 
eletrônico hábil de informações. 

 
6.6.1. A verificação será certificada e atestada pelo(a) Pregoeiro(a), salvo 

impossibilidade devidamente justificada. 
 
6.6.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade 

dos meios eletrônicos, no momento da verificação. 
 
6.6.3. Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado 
o objeto do certame. 

 
6.6.4. Os documentos de Habilitação, bem como os que acompanharem a 

proposta, deverão estar com prazo vigente e poderão ser enviados com 
autenticação e assinatura digitais, sendo aceitas também publicações de 
órgão da imprensa oficial.  
 

6.6.5. Os documentos apresentados com a validade expirada, caso não seja 
possível a realização de diligência, acarretarão a inabilitação do 
proponente. Os documentos que não possuem prazo de validade, somente 
serão aceitos com data não excedente a 06 (seis) meses de antecedência 
da data prevista para apresentação das propostas, exceto Atestado de 
Capacidade Técnica. 

 
6.6.6. Fica facultado à Administração, no ato da contratação, consultar os sites 

do MPAS - Ministério da Previdência e Assistência Social 
(www.mpas.gov.br) e da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br), para 
fins de obtenção das certidões correspondentes atualizadas. Após 
verificação a Câmara Municipal de Piracicaba, deverá certificar a 
autenticidade dos documentos emitidos/apresentados, mediante 
declaração neste sentido, devidamente assinada. 

7. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

7.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o 
ato convocatório do Pregão Eletrônico, através dos seguintes métodos: 
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7.1.1. Protocolado no Protocolo Central da Câmara Municipal de Piracicaba, 
localizado na Rua Alferes José Caetano, 834 - Centro, no município de 
Piracicaba/SP, ou 

7.1.2. Pedido formal, encaminhado de forma eletrônica no endereço 
contratos@camarapiracicaba.sp.gov.br . 

7.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

7.2.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado 
em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

7.2.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação/Pregoeiro(a), nos autos 
do processo de licitação. 

7.2.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 

 
7.3. Caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo legal. 

 
7.3.1. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 

8.3.2. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema; 

8.3.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido 
a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 
(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos; 

mailto:contratos@camarapiracicaba.sp.gov.br
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8.3.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.3.5. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal 
ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

8.3.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente; 

8.3.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 

8.3.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na Câmara Municipal de Piracicaba. 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

9.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão por 
conta da dotação orçamentária n.º 01.031.0001.2.373 3.3.90.30.07 – Material 
de consumo, constante para o exercício de 2025. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 
 

10.1. A empresa vencedora obriga-se a cumprir as obrigações constantes deste 
Edital, as relacionadas no Termo de Referência, sem prejuízo das decorrentes 
das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

11. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 

11.1. A Contratante obriga-se a cumprir as obrigações relacionadas no Termo 
de Referência, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da 
natureza da atividade. 

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 
dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) 
Pregoeiro(a) durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta, em especial quando: 
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12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação; 

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. Deixar para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; 

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital. 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

12.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

12.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 

12.1.6. Fraudar a licitação; 

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

12.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal; 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
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promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão consideradas: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 
valor do item ou contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, a contar da comunicação oficial; 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.4, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor da Administração. 

12.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
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12.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 

12.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO 
 

13.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a(s) 
licitante(s) será(ao) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) adjudicado o objeto 
do certame. 

14. DO PAGAMENTO 
 

14.1. O pagamento se dará conforme constante no Termo de Referência. 

15. DO ACOMPANHAMENTO AO CONTRATO 
 

15.1. O contrato será acompanhado por um gestor e um fiscal, nomeados pelo 
Presidente, representando a Câmara Municipal de Piracicaba. 
 

15.2. As decisões e providências que ultrapassem a competência do 
representante deverão ser solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para 
a adoção das medidas convenientes. 

16. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

16.1. Das disposições gerais do contrato 
 

16.1.1.  A licitante considerada vencedora será devidamente notificada via e-mail 
ou por correspondência privada para, num prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contados do recebimento da notificação, assinar o Termo de Contrato, 
aceitar ou, no mesmo prazo, retirar o instrumento equivalente, sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções 
previstas na Lei. 

 
16.1.2.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pelo Departamento Administrativo e de 
Documentação.  
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16.1.3.  É facultado ao(à) Pregoeiro(a), quando o convocado não assinar o Termo 
de Contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo, observando os preços de suas 
propostas, que poderão sofrer lances até que se obtenha preços vantajosos 
para a Administração. 

 
16.1.4.  Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas sem 

convocação para contratação, ficarão os licitantes liberados dos 
compromissos assumidos. 

 
16.2.  A assinatura do contrato deverá ser, preferencialmente, de forma 

eletrônica. 
 
16.2.1. A assinatura eletrônica deverá possuir certificação digital emitida em 

âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), 
conforme disposto no § 2º do artigo 12º da Lei Federal 14.133/21. 

17. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

17.1. A vigência contratual será de acordo com o constante no Termo de 
Referência. 

18. DO REAJUSTE 

18.1. O reajuste se dará conforme constante no Termo de Referência. 

19. DA RESCISÃO 
 

19.1. Independentemente de interpelação judicial, se a contratada não 
cumprir as cláusulas do contrato, poderá o mesmo ser rescindido a qualquer 
momento pela Câmara Municipal de Piracicaba. 

20. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

20.1. As partes deverão cumprir a Lei Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGDP), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração, ou de aceitação expressa. 

20.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificam seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 

20.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
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20.4. É dever dos licitantes orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

21.1. Fica assegurado à Câmara Municipal de Piracicaba o direito de, no 
interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou 
em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da 
legislação vigente. 

 
21.1.1. Fica assegurado a Câmara Municipal de Piracicaba, o direito de suprimir 

ou acrescer o valor inicial do contrato em até 25%, conforme prevê o art. 
125 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 
21.2. O(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão 

relevar omissões puramente formais, desde que não venha a prejudicar o 
princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 
21.3. Serão lavradas atas dos trabalhos desenvolvidos em ato público de 

abertura dos envelopes, as quais serão assinadas pelo(a) Pregoeiro(a), Equipe 
de Apoio e, quando possível, pelos licitantes. 

 
21.4. É facultado às licitantes formularem protestos consignando em atas dos 

trabalhos, para prevenir responsabilidade, prover a conservação ou ressalva de 
seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer intenção de modo 
formal. 

 
21.5. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer 

fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo.  

 
21.6. A licitação não implica proposta de contrato por parte da Câmara 

Municipal de Piracicaba. Até a entrega da Nota de Empenho, poderá a licitante 
vencedora ser excluída da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento 
e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a Câmara Municipal de Piracicaba, 
através do(a) Pregoeiro(a) e respectiva Equipe de Apoio tiver conhecimento de 
qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao 
julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade 
financeira, técnica ou administrativa. 

 
21.7. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações 

vencidos os respectivos prazos legais. 
 

21.8. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Câmara Municipal de Piracicaba não será, em nenhum 
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 
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21.9. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
21.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 
do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 

 
21.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem 
os prazos em dias de expediente na Câmara Municipal de Piracicaba. 

 
21.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará 

no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua 
qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da 
sessão pública de pregão. 

 
21.13. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da 
segurança do futuro contrato. 

 
21.14. A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, 

por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 

21.15. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, ao 
Setor de Compras e Contratos da Câmara Municipal de Piracicaba, situada à Rua 
Alferes José Caetano, 834 - Centro, Piracicaba/SP, ou por meio de correio 
eletrônico, através do endereço contratos@camarapiracicaba.sp.gov.br. 

 
21.15.1. As dúvidas a serem dirimidas através dos telefones (19) 3403-

6529 e (19) 3403-6561 serão somente aquelas de ordem estritamente 
informal. 

 
21.16. As decisões do(a) Pregoeiro(a) serão comunicadas mediante publicação 

no Diário Oficial do Município de Piracicaba ou digitalmente na página da 
Câmara (www.camarapiracicaba.sp.gov.br), pelo menos por 01 (um) dia, salvo 
com referência àquelas que, lavradas em ata, puderem ser feitas diretamente 
aos representantes legais das licitantes presentes ao evento, ou, ainda, por 
intermédio de ofício, desde que comprovado o seu recebimento, 
principalmente, quanto ao resultado de julgamento deste Pregão e recurso 
porventura interposto. 

 
21.17. Os esclarecimentos de dúvidas a respeito de condições do edital e de 

outros assuntos relacionados a presente licitação poderão ser divulgados 
mediante publicação de notas na página no endereço 

mailto:contratos@camarapiracicaba.sp.gov.br
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www.camarapiracicaba.sp.gov.br, opção “Licitações”, ficando facultado às 
licitantes acessar a página para a obtenção das informações prestadas pelo(a) 
Pregoeiro(a). 

 
21.18. Cópias do Edital do Pregão Eletrônico e dos seus anexos serão fornecidos 

gratuitamente pela internet, através do link citado anteriormente ou poderão 
ser retirados no Setor de Compras e Contratos da Câmara Municipal de 
Piracicaba, nos dias úteis, no horário das 08h às 11h e das 12h às 17h. 

 
21.19. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei 

Federal n.º 14.133/2021, Lei Complementar n.º 123/2006 e Decreto Legislativo 
n.º 06/2023. 

 
21.20. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, poderão ser processadas e julgadas 
no Foro da Comarca de Piracicaba, com exclusão de qualquer outro. 
 

Piracicaba, 06 de novembro de 2024. 
 
 
 

Wagner Alexandre de Oliveira 
Presidente da Câmara Municipal de Piracicaba 

http://www.camarapiracicaba.sp.gov.br/
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ANEXO I 

Termo de Referência 
 

REQUISITANTE: Departamento Administrativo e de Documentação - Copa 

 

1. Objeto da contratação 

Contratação de empresas para fornecimento parcelado de pães, produtos alimentícios 

e afins, durante o exercício de 2025 

 

2. Justificativa 

A aquisição se faz necessária para atender a demanda do café da manhã que é servido 

para os servidores, assessores e vereadores. Também para servir os vereadores e 

servidores nos dias de reuniões ordinárias e ainda para servir nos eventos que 

acontecem na Câmara, como a visita de autoridades, de crianças que participam do 

Programa “Conheça o Legislativo” e as reuniões do Parlamento Regional. 

 

3. Forma de contratação 

3.1. Tipo de contratação: Licitação 

3.2. Modalidade: Pregão Eletrônico 

3.3. Indicação da adoção ou não do SRP: Não 

3.4. Critério de julgamento: Menor preço  

3.5. Critério de adjudicação: Lote, em virtude da eficiência na gestão contratual, bem 

como da economia em escala pela compra de itens afins que agrupados podem 

ser fornecidos por um mesmo contratado e ter otimização na entrega, o que 

reflete no preço.  

3.6. Participação de consórcios de empresas: Sim 

3.7. Permissão para subcontratação: Não 

3.8. Tratamento diferenciado para ME/EPP: Sim 
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4. Requisitos do fornecedor  

4.1. Observar as marcas de referência dos itens e, em caso de oferta de marca 

distinta, encaminhar com a proposta de preços o rótulo ou documento que 

comprove a compatibilidade do produto com a descrição solicitada. 

 

5. Prazo de vigência e prorrogação contratual 

5.1. O Contrato a ser firmado terá vigência a partir de 02/01/2025 e término previso 

para 31/12/2025.  

 

6. Modelo de gestão 

6.1. A gestão e fiscalização serão realizadas pelas servidoras abaixo identificadas, 

que deverão ser comunicados através dos telefones e e-mails indicados: 

Fiscal do contrato:  

Maria Helena Ribeiro Alves 

Telefone: 19 3403-6616 / E-mail: helena.alves@camarapiracicaba.sp.gov.br 

Gestor do contrato:  

Valéria Frota T. M. Oliveira 

Telefone: 19 3403-6547 / E-mail: vfo@camarapiracicaba.sp.gov.br 

 

7. Prazo para início da execução ou entrega do objeto  

7.1. O início do fornecimento deverá ocorrer a partir da publicação do contrato no 

PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas). 

 

8. Obrigações da Contratada 

8.1. Efetuar o fornecimento/execução do objeto, de acordo com as especificações 

que foram estabelecidas pela Câmara Municipal de Piracicaba; 

8.2. Arcar com todas e quaisquer despesas, tais como, transporte, entrega e o 

descarregamento no local determinado, encargos sociais, seguros, tributos 

diretos e indiretos, incidentes sobre o fornecimento/execução do objeto. 

8.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até o fornecimento/execução do 

objeto, incluindo as entregas feitas por transportadoras; 

mailto:vfo@camarapiracicaba.sp.gov.br
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8.4. Obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade, prazos 

estabelecidos neste Termo de Referência, bem como a marca, modelo e demais 

condições constantes da proposta apresentada; 

8.5. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em lei durante 

a vigência contratual; 

8.6. Designar, formalmente, um representante nos casos em que o ajuste se der por 

Contrato, com poderes para operacionalizar a execução do ajuste, assumindo o 

gerenciamento de todas as atividades inerentes ao seu fiel cumprimento; 

8.7. Acatar as recomendações feitas pela fiscalização da Câmara, facilitando a ampla 

ação desta, com pronto atendimento aos pedidos de esclarecimentos 

porventura solicitados; 

8.8. Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do 

objeto e prestar os esclarecimentos necessários; 

8.9. Cumprir todas as disposições constantes neste Termo de Referência, no Edital e 

seus anexos. 

 

9. Regime de execução 

9.1. Entrega parcelada, com periodicidade diária para os pães francês e integral e 

periodicidade mensal para os demais itens, conforme a necessidade da Câmara. 

9.1.1. As operações de carga, transporte e descarga correm por conta e risco da 

Contratada e os entregadores deverão apresentar-se adequadamente 

trajados e identificados.  

9.1.2. Quando das entregas, as empresas deverão observar que a Câmara 

Municipal de Piracicaba está localizada na região central da cidade e, 

portanto, há restrições com relação à circulação de caminhões. 

9.1.3. Os produtos devem apresentar-se em bom estado de conservação, livres 

de substâncias animais, pessoais e objetos estranhos à atividade de 

transporte de alimentos higienizados. 

9.1.4. Especialmente os produtos do Lote 1, deverão ser transportados em 

veículo fechado, de forma que fiquem protegidos de chuva, pó, fagulhas 

etc., com a cabine do condutor isolada do compartimento de carga 

fechado. Também não devem estar em contato com embalagens não 
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sanitárias (jornais, papelão, papel reciclado, plástico reciclado), conforme a 

legislação sanitária vigente. 

9.2. Local de entrega: Almoxarifado do Refeitório (Prédio Anexo – R. São José, 547 – 

Centro – Piracicaba/SP – CEP 13400330). 

9.3. Horário de entrega: de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h, com exceção dos 

pães, que devem ser entregues das 6h às 6h30. 

9.4. Prazo de entrega: 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento do pedido. 

9.4.1. Os pedidos, constando os quantitativos, serão enviados previamente, 

com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. Porém, esporadicamente, 

poderão ser feitos pedidos cuja entrega deverá ocorrer no dia seguinte. 

9.5. A critério da Administração, serão colhidas amostras aleatórias dos produtos, 

durante a vigência do contrato, para verificação de ingredientes, peso, 

qualidade entre outros, e o custo da análise ficará a cargo da Contratada. 

9.5.1. Poderá a Administração, em casos de suspeita de toxinfecções 

alimentares, apresentação visual, cheiro ou gosto inadequados, efetuar 

controle bacteriológico da alimentação em laboratório oficial, sob a 

responsabilidade e custos da Contratada. 

9.6. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

9.6.1. No ato da entrega, os produtos deverão estar em perfeitas condições 

higiênico-sanitárias e não podem estar amassados ou com embalagens 

violadas. 

9.6.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes 

do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos imediatamente para o caso do Lote 1 e no prazo de 02 (dois) 

dias para os demais, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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9.7. O recebimento definitivo ocorrerá em até 05 (cinco) dias, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado ou ateste na nota fiscal. 

9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

9.8.1. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 

do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 

equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

9.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

 

10. Penalidades 

10.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 

pelas seguintes infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial ou total do ajuste; 

II - Dar causa à inexecução parcial do ajuste que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

III - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

IV - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

V - Não celebrar o ajuste ou não entregar a documentação exigida, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VI - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado; 
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VII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante o processo ou a execução do ajuste; 

VIII - Fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento na execução 

do ajuste; 

IX - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

X - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

XI - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

XII - Dar causa à inexecução total do ajuste. 

10.2. Pelas infrações administrativas previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, a Câmara Municipal de Piracicaba poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:  

I - Advertência;  

II - Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e no máximo 30% (trinta 

por cento) sobre o valor da obrigação não adimplida;  

III - Impedimento de licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 

indireta no âmbito do Município de Piracicaba, na forma do artigo 156, § 4º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021;  

10.2.1. A sanção prevista no inciso I do item acima deste Termo de Referência 

será aplicada exclusivamente pela infração prevista no inciso I do item 

anterior, caso não se justifique imposição de penalidade mais gravosa 

10.2.2. A sanção prevista no inciso II do item acima deste Termo de Referência 

será aplicada por qualquer das infrações previstas no item anterior. 

10.2.3. A sanção prevista no inciso III do item acima deste Termo de Referência 

será aplicada pelas infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 

anterior, bem como pelas infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do mesmo item. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da 

infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração 

Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
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11. Forma de pagamento 

11.1. Os pagamentos serão efetuados após a apresentação da Nota Fiscal pela 

contratada e dos documentos exigidos em Contrato, em até 15 (quinze) dias do 

atesto de recebimento pelo gestor. 

11.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, por meio de ordem 

bancária, boleto, ou depósito em conta. 

11.3. Será procedida consulta online junto aos órgãos correspondentes antes 

do pagamento ser efetuado a licitante vencedora, para verificação da situação 

dessa, relativamente às condições de habilitação exigidas no Pregão, cujos 

resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

11.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

da contratante. 

11.4. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura 

ou crédito existente na Câmara Municipal de Piracicaba em favor da licitante 

vencedora. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a 

diferença será cobrada administrativamente, ou judicialmente, se necessário; 

11.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada 

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a 

taxa de atualização financeira devida pela Câmara Municipal de Piracicaba, 

entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, será calculada com base no INPC/IBGE, conforme legislação 

pertinente. 

11.6. A contratada não poderá suspender o cumprimento de suas obrigações e 

deverá tolerar os possíveis atrasos de pagamentos. 

 

12. Condições de reajuste 

12.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis para um período de 12 (doze) 

meses, contados da data da elaboração do orçamento estimado, em 06/0/2024. 
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12.2.  Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação do índice IPCA (IBGE), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas a ocorrência da anualidade. 

12.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.3. O reajuste será aplicado para entregas/serviços realizados a partir do 1º 

dia do 13º mês. 

 

13. Garantia contratual 

13.1. Não será exigida garantia contratual para esta contratação. 

 

14. Especificações técnicas, quantidades e valores estimados 

Item Código Especificações Quant. Unid. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

LOTE 1 

1 617553 

Pão Francês 
Pão pesando 50gr por unidade, com textura 
crocante, composto de farinha de trigo 
enriquecida com ferro, ácido fólico e fermento 
biológico; fabricado em, no máximo, 6 horas 
antes da entrega. 
As entregas são parciais e diárias (dias úteis), 
conforme solicitação feita pelo fiscal do 
contrato. 
Horário de entrega entre 6h e 6h30 h, no 
Refeitório.  

580 KG R$ 19,76 R$ 11.460,80 

2 617307 

Pão Francês Integral 
Pão pesando 50gr por unidade, com textura 
crocante, composta farinha de trigo integral 
enriquecida com ferro e fermento biológico; 
fabricado em, no máximo, 6 horas antes da 
entrega. 
As entregas são parciais e diárias (dias úteis), 
conforme solicitação feita pelo fiscal do 
contrato. 
Horário de entrega entre 6h e 6h30 h, no 
Refeitório.  

200 KG R$ 22,92 R$ 4.584,00 

3 617553 

Pão de Leite 
Pão pesando 60g por unidade, com textura 
macia, composto de farinha de trigo 
enriquecida com ferro, ácido fólico e fermento 
biológico; fabricado em, no máximo, 3 dias 
antes da entrega. 

70 KG R$ 25,13 R$ 1.759,10 
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4 446636 

Muçarela Fatiada 
Produto de primeira qualidade, resfriado, 
proveniente de leite bovino, sal e aditivos 
permitidos pela legislação vigente. Sem adição 
de glúten, com aspecto, cheiro, cor e sabor 
próprios, isento de sujidades, parasitas e larvas, 
deverá estar fatiado, em fatias de 
aproximadamente 20g cada, resfriado e 
dividido em saco plástico próprio para 
alimentos atóxico, a vácuo. Embalagem 
resistente ao transporte e armazenamento. 
Deverá ser entregue produto com, no máximo, 
30 (trinta) dias de fabricação e validade mínima 
de 3 (três) dias da data de fatiamento. 

40 KG R$ 61,22 R$ 2.448,80 

5 447774 

Presunto Cozido Fatiado 
Produto de primeira qualidade, sem capa de 
gordura, proveniente de carne suína 100% 
pernil, com sal, especiarias naturais e aditivos 
permitidos pela legislação. Sem adição glúten, 
sem capa de gordura, baixo teor de sódio; com 
aspecto, cheiro, cor e sabor próprios; isento de 
sujidades, parasitas e larvas. Deverá estar 
fatiado, em fatias de aproximadamente 20g 
cada, resfriado e dividido em saco plástico 
próprio para alimentos atóxico, a vácuo. 
Embalagem resistente ao transporte e 
armazenamento. Deverá ser entregue produto 
com, no máximo, 30 (trinta) dias de fabricação 
e validade mínima de 3 (três) dias da data de 
fatiamento. 

40 KG R$ 44,98 R$ 1.799,20 

6 463699 

Margarina sabor manteiga 
Margarina sabor manteiga, com sal, em pote 
com 500 g. Composição: óleos vegetais líquidos 
e hidrogenados, leite desnatado reconstituído, 
água, sal, vitamina A (15.000 ui/kg), 
estabilizantes monos e diglicerídeos de ácidos 
graxos e lecitina de soja, conservadores 
benzoato de sódio e sorbato de potássio, aroma 
idêntico ao natural de manteiga, acidulante 
ácido cítrico, corante sintético idêntico ao 
natural betacaroteno, antioxidante tbhq e 
corantes naturais urucum e cúrcuma. Com 
validade mínima de 5 meses na data da entrega; 
e suas condições deverão estar de acordo com 
a RDC 331/19, IN 60/19 (ANVISA), RDC 259/02, 
RDC 360/03, IN 66/19 (MAPA) e alterações 
posteriores; produto sujeito a verificação no ato 
da entrega. 
 
Marca referência: Vigor sabor manteiga/ Becel 
sabor amanteigado/ Delícia sabor amanteigado 

400 UN R$ 8,11 R$ 3.244,00 
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7 460497 

Mini pão de queijo assado pronto para servir 
Mini pão de queijo assado pronto para servir, 
peso unitário variando entre 50g e 60g, 
contendo na receita leite, óleo de soja, polvilho 
doce, ovos, queijo ralado e demais ingredientes 
que forem necessários para um produto de 1ª 
qualidade. Embalagem primária apropriada 
para alimentos. Seguir a legislação vigente 
relacionada as Boas Práticas de Manipulação de 
Alimentos do Centro de Vigilância Sanitária, da 
Coordenadoria de Controle de Doenças da 
Secretaria de Estado da Saúde do Estado de São 
Paulo, através das Portarias CVS 06/1999 e 
Portaria CVS 18/2008 e da Resolução RDC 
216/2004, RDC 724/22, IN 161/22, RDC 727/22, 
RDC 429/20 e alterações posteriores. Produto 
sujeito a verificação no ato da entrega aos 
procedimentos adm. determinados pela 
ANVISA. 

30 KG R$ 54,08 R$ 1.622,40 

8 460592 

Mini esfirra de carne assada pronta para servir 
Mini esfirra de carne assada, pronta para 
consumo, peso unitário variando entre 50g e 
60g, com 50% de recheio, contendo na receita 
farinha de trigo, fermento biológico, ovos, carne 
moída (de preferência patinho, antes de moer a 
carne, retirar a gordura aparente), temperos e 
demais ingredientes que forem necessários 
para um produto de 1ª qualidade. Embalagem 
primária apropriada para alimentos. Seguir a 
legislação vigente relacionada as Boas Práticas 
de Manipulação de Alimentos do Centro de 
Vigilância Sanitária, da Coordenadoria de 
Controle de Doenças da Secretaria de Estado da 
Saúde do Estado de São Paulo, através das 
Portarias CVS 06/1999 e Portaria CVS 18/2008 e 
da Resolução RDC 216/2004, RDC 724/22, IN 
161/22, RDC 727/22, RDC 429/20 e alterações 
posteriores. Produto sujeito a verificação no ato 
da entrega aos procedimentos adm. 
determinados pela ANVISA. 

30 KG R$ 60,53 R$ 1.815,90 

9 456881 

Mini croissant assado com recheio presunto e 
queijo pronto para servir 
Salgado para coquetel; croissant, assado; com 
recheio sabor presunto e queijo; assado e 
pronto para o consumo; composto de massa 
folhada (farinha de trigo, leite, açúcar, sal, 
fermento, manteiga; ovo e outros ingredientes 
permitidos), com recheio de presunto e queijo; 
embalagem primária apropriada para 
alimentos; com peso mínimo de 50 a 60 gramas 
cada. Seguir a legislação vigente relacionada as 
Boas Práticas de Manipulação de Alimentos do 
Centro de Vigilância Sanitária, da 
Coordenadoria de Controle de Doenças da 
Secretaria de Estado da Saúde do Estado de São 
Paulo, através das portarias CVS 06/1999 e 

30 KG R$ 58,93 R$ 1.767,90 
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portaria CVS 18/2008 e da resolução RDC 
216/2004, RDC 724/22, IN 161/22, RDC 727/22, 
RDC 429/20 e alterações posteriores. Produto 
sujeito a verificação no ato da entrega aos 
procedimentos adm. determinados pela 
ANVISA. 

10 456881  

Mini croissant assado com recheio de frango e 
requeijão cremoso pronto para servir 
Salgado para coquetel; croissant, assado; com 
recheio de peito de frango sem pele cozido e 
desfiado, acrescentando requeijão cremoso; 
pronto para o consumo; composto de massa 
folhada (farinha de trigo, leite, açúcar, sal, 
fermento, manteiga; ovo e outros ingredientes 
permitidos), com recheio de frango e requeijão 
cremoso; embalagem primária apropriada para 
alimentos; com peso mínimo de 50 a 60 gramas 
cada; seguir a legislação vigente relacionada as 
Boas Práticas de Manipulação de Alimentos do 
Centro de Vigilância Sanitária, da 
Coordenadoria de Controle de Doenças da 
Secretaria de Estado da Saúde do Estado de São 
Paulo, através das Portarias CVS 06/1999 e 
Portaria CVS 18/2008 e da resolução RDC 
216/2004, RDC 724/22, IN 161/22, RDC 727/22, 
RDC 429/20 e alterações posteriores. Produto 
sujeito a verificação no ato da entrega aos 
procedimentos adm. determinados pela 
ANVISA. 

30 KG R$ 58,93 R$ 1.767,90 

LOTE 2 

11 225847 

Queijo parmesão ralado 
Queijo parmesão ralado. Ingredientes: queijo 
parmesão e conservador ácido sórbico. Não 
contém glúten. Embalado em plástico 
apropriado inviolável com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, 
lote, validade, peso líquido, registro no 
Ministério da Saúde e/ou Agricultura, 
acondicionado em pacote de, no mínimo, 50 g e 
com validade mínima de 02 meses na data da 
entrega. Suas condições deverão estar de 
acordo com a Portaria 353/97 (MAPA), RDC 
12/01, RDC 259/02, RDC 360/03; RDC 14/14 e 
suas alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega. 
 
Marca referência: Vigor /Président  

50 PT R$ 7,15 R$ 357,50 

12 446535 

Creme de leite 
Creme de leite esterilizado com 20 a 25% de 
gordura (embalagem com peso líquido de 300 
g). Ingredientes: creme de leite e estabilizante 
fosfato dissódico. Não contém glúten. 
Embalado em embalagem primária apropriada, 
hermeticamente fechada e atóxica, com 
validade mínima de 5 meses a contar da data da 
entrega. Suas condições deverão estar de 

80 UN R$ 9,89 R$ 791,20 
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acordo com a Portaria MA-146, de 07/03/96; e 
posteriores alterações; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega. 
 
Marca referência: Nestlé/ Itambé  

13 464014 

Leite condensado 
Leite condensado, 0% de gordura trans. 
Composto de leite integral, açúcar e lactose 
(tradicional); não contém glúten, de 
consistência cremosa e textura homogênea; 
embalado em lata com, no mínimo, 395gr. 
Embalado em embalagem primária apropriada, 
hermeticamente fechada e atóxica, com 
validade mínima de 10 meses na data da 
entrega. Suas condições deverão estar de 
acordo com a Resolução RDC 259 de 20 de 
setembro de 2002 e posteriores alterações; 
produto sujeito a verificação no ato da entrega.  
 
Marca referência: Nestlé/Itambé  

80 UN R$ 9,80 R$ 784,00 

14 463692 

Óleo de soja 
Óleo de soja extra refinado, tipo 1, sem 
colesterol, 0% de gordura trans (frasco com, no 
mínimo, 900 ml). Obtido de espécie vegetal; 
isento de ranço e substâncias estranhas; 
validade mínima 10 meses a contar da entrega; 
embalado em caixa de papelão reforçado; e 
suas condições deverão estar de acordo com a 
Resolução RDC 270 de 22/09/2005 e suas 
alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega. 
 
Marca referência: Liza/ Soya  

20 UN R$ 6,50 R$ 130,00 

15 463556 

Achocolatado 
Achocolatado em pó (embalagem com, no 
mínimo, 370 g), composição: açúcar, cacau, 
extrato de malte de cevada, sal, vitaminas 
[ácido l-ascórbico (vitamina C), niacinamida 
(vitamina B3), maltodextrina, acetato de retinila 
(vitamina A), tiamina mononitrato (vitamina 
B1), cloridrato de piridoxina (vitamina B6) e 
riboflavina (vitamina B2)], aromatizantes e 
emulsificante lecitina de soja. Validade mínima 
de 12 meses a contar da entrega. Suas 
condições deverão estar de acordo com a 
Resolução RDC 273 de 22/09/2005 e suas 
alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega. 
 
Marca referência: Nescau/ Chocolatto (3 
corações) 

200 PT R$ 10,48 R$ 2.096,00 
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16 463532 

Chocolate em pó com 70% cacau 
Chocolate em pó, solúvel, com 70% de cacau; 
composto de cacau em pó solúvel, açúcar e 
aromatizantes; embalagem primária plástica, 
atóxica e lacrada; embalagem secundária caixa 
de papel cartão; com tamanho podendo variar 
de 200g a 1kg; com validade mínima de 10 
meses na data da entrega; e suas condições 
deverão estar de acordo com a RDC 264/05, 
RDC 331/19, IN 60/19, RDC 259/02, RDC 
360/03; RDC 14/14 e alterações posteriores; 
produto sujeito a verificação no ato da entrega. 
 
Marca referência: Chocolate Nestlé - Dois 
Frades / Mavalério / Dr. Oetker / Melken / 
Garoto 

5 KG R$ 15,00 R$ 75,00 

17 460263 

Farinha de trigo 
Farinha de trigo tradicional, tipo: 1, enriquecida 
com ferro e ácido fólico.  
Ingredientes: farinha de trigo, ferro e ácido 
fólico (vitamina B9), isento de sujidades, 
parasitas e larvas; livre de mofo e materiais 
terrosos; acondicionado em saco plástico 
transparente de 1kg, atóxico. Embalado em 
caixa de papelão reforçado, com validade 
mínima de 10 meses a contar da data da 
entrega; e suas condições deverão estar de 
acordo com a Resolução RDC 263 de 22 de 
setembro de 2005 e suas alterações 
posteriores; produto sujeito a verificação no ato 
da entrega. 
 
Marca referência: Dona Benta/ Nita 

70 PT R$ 7,28 R$ 509,60 

18 459077 

Amido de milho 
Amido de milho com aspecto cor, cheiro e sabor 
próprios; com umidade máxima de 14% por 
peso; isento de sujidades, parasitas e larvas; 
validade mínima 10 meses a contar da entrega, 
acondicionado em embalagens apropriadas de 
500g e suas condições deverão estar de acordo 
com a Resolução RDC 263 de 22/09/05 ANVISA 
e alterações posteriores. 
 
Marca referência: Maizena/Yoki 

10 PT R$ 14,51 R$ 145,10 

19 459586 

Fermento em pó químico 
Fermento químico; tipo em pó; composto de 
pirofosfato, ácido de sódio; bicarbonato de 
sódio, fosfato mono-cálcio, validade mínima 4 
meses a contar da data de entrega; 
acondicionado em frasco hermeticamente 
fechado de, no mínimo, 100g e com tampa 
medidora; e suas condições deverão estar de 
acordo com a NTA- 81 (Decreto 12486 de 
20/10/78) e suas alterações posteriores; 
produto sujeito a verificação no ato da entrega. 

50 FR R$ 5,24 R$ 262,00 
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Marca referência: Royal/Dr. Oetker  

20 459016 

Fubá 
Fubá de milho simples, do grão de milho moído, 
de cor amarela, enriquecido com ferro e ácido 
fólico, com aspecto cor, cheiro e sabor próprios; 
com ausência de umidade, fermentação, ranço; 
isento de sujidades, parasitas e larvas; validade 
mínima de 4 meses a contar da entrega, em 
embalagem plástica transparente de 500g, 
atóxica; e suas condições deverão estar de 
acordo com a Resolução RDC 263 de 22 de 
setembro de 2005; produto sujeito a verificação 
no ato da entrega. 
 
Marca referência: Yoki / Sinhá 

10 PT R$ 5,00 R$ 50,00 

25 427816 

Coco em flocos úmido adoçado 
Coco em flocos úmido adoçado, embalagem de, 
no mínimo, 100g. Produto de boa qualidade, 
com sabor, odor e textura característicos do 
produto. Validade mínima de 12 meses a contar 
da data da entrega do produto. Suas condições 
deverão estar de acordo com a Resolução 272 
de 22 de setembro de 2005 e suas alterações 
posteriores; produto sujeito a verificação no ato 
da entrega. 
 
Marca referência: Sococo/Mais coco 

40 PT R$ 6,51 R$ 260,40 

31 445995 

Leite UHT 
Leite UHT/UAT integral, com teor de gordura 
mínimo de 3% (caixa com 1 l), embalagem 
estéril e hermeticamente fechada, com 
embalagem primária caixa cartonada 
aluminizada, acondicionada em caixa de 
papelão reforçado; com validade na data de 
fabricação de 120 dias e validade mínima de 100 
dias na data da entrega. Suas condições deverão 
estar de acordo com a Portaria nº 370, de 
04/09/97 e suas posteriores alterações; 
produto sujeito a verificação no ato da entrega. 
 
Marca referência: Líder/ Itambé 

2000 L R$ 6,26 R$ 12.520,00 

40 486171 

Suco néctar de frutas (sabores uva, manga, 
laranja, abacaxi, goiaba, caju ou pêssego) 
Suco néctar de frutas (sabores: uva, manga, 
laranja, abacaxi, goiaba, caju ou pêssego), em 
embalagem cartonada e aluminizada com peso 
mínimo de 1000ml; em embalagem cartonada e 
aluminizada com tampa plástica de rosca; 
ingredientes: água, suco concentrado de frutas 
e aroma natural de fruta; não fermentado; não 
alcoólico; conter validade mínima de 01 mês na 
data da entrega; e suas condições deverão estar 
de acordo com a RDC 216/04, RDC 724/22, IN 
161/22, RDC 727/22, RDC 429/20 e alterações 
posteriores; e demais regulamentos 

200 UN R$ 11,63 R$ 2.326,00 
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pertinentes; produto sujeito a verificação no 
ato da entrega aos procedimentos adm. 
determinados pela Anvisa. 
 
Marca referência: Dell Valle/ Maguary 

LOTE 3 

32 606523 

Café 
Café torrado e moído, acondicionado em 
embalagem tipo almofada ou vácuo (pacote 
com 500 g), com as seguintes características: 
café especial ou superior; torrado e moído; 
constituído de grãos arábicos podendo conter 
15% de grãos conillon, 10% de grãos 
pretos/verdes/ardidos; grãos 
preto/verdes/fermentados, livre de sabor 
estranho; bebida dura ou melhor, aroma 
característico; sabor característico e 
equilibrado; torra média; qualidade global 
superior mínima de 6,00 pontos na escala 
sensorial; impurezas (cascas e paus) em g/100g 
máxima de 1%; com validade mínima na data da 
entrega de 8 meses; e suas condições deverão 
estar de acordo com a RES.SAA-28 de 
01/06/2007; RES.SAA-30, de 22/06/2007, RDC 
277/05, RDC 259/02; RDC 07/11, RDC 14/14 e 
alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega; elaboração de 
laudo após entrega e dispensado de análise se 
certificado no Sistema de Qualidade de São 
Paulo 
 
Marca referência: Café Aroma de Ouro - 
Superior/ Café Pilão  

2100 PT R$ 28,00 R$ 58.800,00 

21 463997 

Sachês de açúcar 
Açúcar refinado granulado de 1ª qualidade, 
origem vegetal (sacarose de cana de açúcar), 
branco. Obtido a partir do caldo da cana de 
açúcar; com aspecto, cor e odor característicos 
e sabor doce. Com todas as informações 
pertinentes ao produto, previsto na legislação 
vigente, constando data de fabricação e 
validade nos pacotes individuais. Não podendo 
apresentar mau estado de conservação, alta 
umidade, presença de insetos ou detritos e odor 
estranho; embalagem primária sachê 
devidamente lacrado contendo, no mínimo, 5 
gramas. Com validade mínima de 12 meses na 
data da entrega; e suas condições deverão estar 
de acordo com a Resolução RDC 271/05, RDC 
12/01, RDC 259/02, RDC 360/03 e alterações 
posteriores; produto sujeito a verificação no ato 
da entrega. 
 
Marca referência: Guarani/ União 

130000 UN R$ 0,10 R$ 13.000,00 
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22 603269 

Açúcar cristal 
Açúcar cristal branco de 1ª qualidade, origem 
vegetal (sacarose de cana de açúcar), 
peneirado, acondicionado em embalagem 
plástica reforçada (pacote com, no mínimo, 5 
kg). Obtido a partir do caldo da cana de açúcar; 
com aspecto, cor e odor característicos e sabor 
doce. Com todas as informações pertinentes ao 
produto, previsto na legislação vigente, 
constando data de fabricação e validade nos 
pacotes individuais. Não podendo apresentar 
mau estado de conservação, alta umidade, 
presença de insetos ou detritos e odor 
estranho; embalagem primária plástica atóxica 
devidamente lacrada. com validade mínima de 
10 meses na data da entrega. Suas condições 
deverão estar de acordo com a Resolução RDC 
271/05, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03 e 
alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega. 
 
Marca referência: União/Guarani 

130 PT R$ 19,73 R$ 2.564,90 

23 463997 

Açúcar refinado 
Açúcar refinado branco de 1ª qualidade, origem 
vegetal (sacarose de cana de açúcar), 
peneirado, acondicionado em embalagem 
plástica reforçada (pacote com 1 kg). Obtido a 
partir do caldo da cana de açúcar; com aspecto, 
cor e odor característicos e sabor doce. Com 
todas as informações pertinentes ao produto, 
previsto na legislação vigente, constando data 
de fabricação e validade nos pacotes 
individuais. Não podendo apresentar mau 
estado de conservação, alta umidade, presença 
de insetos ou detritos e odor estranho; 
embalagem primária plástica atóxica 
devidamente lacrada, com validade mínima de 
10 meses na data da entrega. Suas condições 
deverão estar de acordo com a Resolução RDC 
271/05, RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03 e 
alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega. 
 
Marca referência: União/ Guarani 

130 PT R$ 4,16 R$ 540,80 

24 353156 

Adoçante líquido 
Adoçante dietético líquido (frasco com, no 
mínimo, 100ml). Composição: água, sorbitol, 
edulcorantes: sucralose e acesulfame de 
potássio, conservadores: ácido benzóico e 
benzoato de sódio, acidulante: ácido cítrico e 
regulador de acidez: citrato de sódio e outros 
ingredientes permitidos; embalagem primária 
frasco plástico, atóxico e lacrado; embalagem 
secundária caixa de papelão reforçada; com 
validade mínima de 28 meses na data da 
entrega; e suas condições deverão estar de 

150 UN R$ 7,24 R$ 1.086,00 
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acordo com a RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 
360/03, RDC 271/05 e alterações posteriores; 
produto sujeito a verificação no ato da entrega  
 
Marca referência: Adocyl/Línea 

LOTE 4 

26 236613 

Chá mate natural 
Chá de erva mate natural, tostado, composto de 
folhas e talos de erva mate (ilex paraguariensis), 
isento de sujidades, fragmentos de insetos e 
outros materiais estranhos; caixa com 250 g, 
embalagem primária plástica apropriada, 
hermeticamente fechada; embalagem 
secundária: caixa de papelão cartonada; 
validade mínima de 20 meses na data da 
entrega e suas condições deverão estar de 
acordo com a RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 
267/05, RDC 277/05, RDC 14/14 e alterações 
posteriores; produto sujeito a verificação no ato 
da entrega  

150 UN R$ 8,30 R$ 1.245,00 

27 242775 

Chá de camomila natural 
Chá de camomila natural, composto de flores de 
camomila; isento de sujidades, fragmentos de 
insetos e outros materiais estranhos; 
embalagem com 100 g, embalagem primaria 
plástica apropriada, hermeticamente fechada; 
embalagem secundária: caixa de papelão 
cartonada; com validade mínima de 14 meses 
na data da entrega. Suas condições deverão 
estar de acordo com a RDC 12/01, RDC 259/02, 
RDC 267/05, RDC 277/05, RDC 14/14 e 
alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega  

150 UN R$ 7,99 R$ 1.198,50 

28 242772 

Chá de capim cidreira 
Chá de capim cidreira; composto de folhas de 
capim cidreira; isento de sujidades, fragmentos 
de insetos e outros materiais estranhos; 
embalagem com 100 g, embalagem primária 
plástica apropriada, hermeticamente fechada; 
embalagem secundária: caixa de papelão 
cartonada; com validade mínima de 14 meses 
na data da entrega. Suas condições deverão 
estar de acordo com a RDC 12/01, RDC 259/02, 
RDC 267/05, RDC 277/05, RDC 14/14 e 
alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega  

150 UN R$ 8,50 R$ 1.275,00 

29 242774 

Chá de hortelã 
Chá de hortelã; composto de folhas e ramos de 
hortelã (mentha piperita); isento de sujidades, 
fragmentos de insetos e outros materiais 
estranhos; embalagem com 100 g, embalagem 
primária plástica apropriada, hermeticamente 
fechada; embalagem secundária: caixa de 
papelão cartonada; com validade mínima de 14 
meses na data da entrega; e suas condições 
deverão estar de acordo com a RDC 12/01, RDC 

150 UN R$ 7,48 R$ 1.122,00 
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259/02, RDC 267/05, RDC 277/05, RDC 14/14 e 
alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega  

30 245189 

Chá de erva doce natural 
Chá de erva doce natural; composto de 
sementes de erva doce; isento de sujidades, 
fragmentos de insetos e outros materiais 
estranhos; embalagem com 100 g, embalagem 
primária plástica apropriada, hermeticamente 
fechada; embalagem secundária: caixa de 
papelão cartonada; com validade mínima de 14 
meses na data da entrega; e suas condições 
deverão estar de acordo com a RDC 12/01, RDC 
259/02, RDC 267/05, RDC 277/05, RDC 14/14 e 
alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega  

150 UN R$ 7,48 R$ 1.122,00 

LOTE 5 

34 230983 

Biscoito doce com recheio de chocolate e/ou 
morango (embalagem individual) 
Biscoito doce com recheio sabor chocolate e/ou 
morango; composto de farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, 
gordura vegetal, açúcar invertido; cacau em pó, 
amido de milho, sal, fermento químico, 
emulsificante; aromatizante e outros 
ingredientes permitidos; embalagem primária 
filme bopp metalizado, atóxico e lacrado; 
embalagem individual 30 a 42 gramas; com 
validade mínima de 6 meses na data da entrega; 
e suas condições deverão estar de acordo com 
a RDC 724/22, IN 161/22, RDC 727/22, RDC 
711/22, RDC 429/20 e alterações posteriores; 
produto sujeito a verificação no ato da entrega 
aos procedimentos admin. determinados pela 
Anvisa. 
 
Marca referência: Oreo/ Trakinas 

4400 UN R$ 3,29 R$ 14.476,00 

35 474394 

Biscoito doce wafer com recheio de chocolate 
e/ou morango (embalagem individual) 
Biscoito doce wafer com recheio sabor de 
chocolate e/ou morango; composto de farinha 
de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, 
açúcar, gordura vegetal; cacau em pó e/ou floco 
de morango, sal, amido, fermento químico; 
aromatizante e outros ingredientes permitidos; 
embalagem primária filme bopp metalizado, 
atóxico e lacrado; embalagem individual 
pesando no mínimo de 20 a 30 gramas; com 
validade mínima de 6 meses na data da entrega; 
e suas condições deverão estar de acordo com 
a RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 360/03, RDC 
344/02, RDC 263/05 e alterações posteriores; 
produto sujeito a verificação no ato da entrega 
aos procedimentos adm. determinados pela 
Anvisa. 
 

4400 UN R$ 2,70 R$ 11.880,00 
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Marca referência: Bauducco/ Passatempo 
(Nestlé) 

36 460241 

Biscoito doce sem recheio sabor chocolate 
(embalagem individual) 
Biscoito doce sem recheio sabor chocolate, em 
embalagem individual; composto de farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, 
açúcar, gordura vegetal; cacau em pó, amido de 
milho, sal, fermento químico, emulsificante; 
aromatizante e outros ingredientes permitidos; 
embalagem primária: filme bopp metalizado, 
atóxico e lacrado; embalagem individual 
pesando aproximadamente 8,8 a 12 gramas 
cada; com validade mínima de 6 meses na data 
da entrega; e suas condições deverão estar de 
acordo com a RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 
360/03, RDC 344/02, RDC 263/05 e alterações 
posteriores; produto sujeito a verificação no ato 
da entrega aos procedimentos adm. 
determinados pela Anvisa. 
 
Marca referência: Bauducco/ Renata 

4400 UN R$ 2,00 R$ 8.800,00 

37 229180 

Biscoito doce sem recheio integral sabor cacau, 
aveia e mel (embalagem individual) 
Biscoito doce sem recheio integral, sabor cacau, 
aveia e mel; composto de farinha de trigo 
integral, farinha de trigo enriquecida com ferro 
e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, aveia em 
flocos, cacau em pó, leite integral, cereais, 
extrato de malte, sal, mel, fermento químico e 
outros ingredientes permitidos; embalagem 
primária: filme bopp metalizado, atóxico e 
lacrado; embalagem individual com peso 
mínimo de 12,5 gramas cada; com validade 
mínima de 6 meses na data da entrega; e suas 
condições deverão estar de acordo com a RDC 
724/22, IN 161/22, RDC 727/22, RDC 711/22, 
RDC 429/20 e alterações posteriores; produto 
sujeito a verificação no ato da entrega aos 
procedimentos admin. determinados pela 
Anvisa. 
 
Marca referência: Bauducco 

4400 UN R$ 0,60 R$ 2.640,00 

38 460235 

Biscoito salgado sabores diversos (embalagem 
individual)  
Biscoito salgado sabores diversos; composto de 
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido 
fólico, gordura vegetal, fermentos químicos: 
bicarbonato de sódio e bicarbonato de amônio 
e melhorador de farinha metabissulfito de 
sódio; açúcar;  sal; embalagem primária em saco 
plástico, contendo 3 unidades em cada 
embalagem e pesando aproximadamente 23 a 
27 g; com validade mínima de 120 dias na data 
da entrega; e suas condições deverão estar de 
acordo com a RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 

4400 UN R$ 6,55 R$ 28.820,00 
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360/03, RDC 344/02, RDC 263/05 e alterações 
posteriores. 
 
Marca referência: Club Social/ Piraquê / Pit Stop 
(Marilan) 

39 448198 

Bolinho recheado sabor gotas de chocolate, 
chocolate, morango ou baunilha (embalagem 
individual)  
Bolinho recheado em embalagem individual de 
70g, contendo 2 unidades de 35 g, composto de 
farinha de trigo fortificada com ferro e ácido 
fólico, açúcar; recheio sabor chocolate, gotas de 
chocolate, morango ou baunilha; ovo, óleo 
vegetal de girassol, açúcar invertido, clara de 
ovo desidratada, sal, amido modificado, 
umectante: glicerina, emulsificantes: mono e 
diglicerídeos de ácidos graxos, sorbitol, 
propilenoglicol e ésteres de poliglicerol de 
ácidos graxos, fermentos químicos: pirofosfato 
ácido de cálcio, fosfato monocálcico e 
bicarbonato de sódio, conservadores: 
propionato de cálcio e ácido sórbico, 
espessantes: goma xantana e goma acácia, 
acidulante: ácido cítrico e aromatizante; 
embalagem primária: filme de bopp, atóxico e 
lacrado; validade mínima de 120 dias na data da 
entrega; e suas condições deverão estar de 
acordo com a RDC 12/01, RDC 259/02, RDC 
360/03, RDC 344/02; RDC 273/05, RDC 14/14 e 
alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega aos 
procedimentos adm. determinados pela Anvisa. 
 
Marca referência: Ana Maria (Pullman)/ 
Panquinho (Panco) 

3800 UN R$ 5,04 R$ 19.152,00 

LOTE 6 

41 445479 

Água mineral com gás (500ml) 
Água mineral natural com gás; embalagem 
primária: garrafa pet com tampa de rosca com 
capacidade de 500 a 510 ml; embalagem 
secundária: filme plástico resistente; com 
validade mínima de 9 meses na data da entrega; 
e suas condições deverão estar de acordo com 
a RDC 274/05, RDC 275/05, RDC 259/02, 
Portaria 470/99 e suas alterações posteriores; 
produto sujeito a verificação no ato da entrega 
aos proced. administrativos determinados pela 
ANVISA. 

250 UN R$ 1,45 R$ 362,50 

42 445484 

Água mineral sem gás (500ml) 
Água mineral natural sem gás; embalagem 
primária: garrafa pet vedada com tampa de 
rosca de 500 a 510 ml; embalagem secundária 
apropriada para alimentos; com validade 
mínima de 9 meses na data da entrega; e suas 
condições deverão estar de acordo com a RDC 
274/05, RDC 275/05, RDC 259/02, Portaria 

250 UN R$ 1,14 R$ 285,00 
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470/99 e suas alterações posteriores; produto 
sujeito a verificação no ato da entrega aos 
proced. administrativos determinados pela 
ANVISA. 

 

Item Código Especificações Quant. Unid. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

ITEM 33 

33 446618 

Ovos de galinha 
Ovos brancos de galinha, tamanho grande, de 
primeira qualidade, frescos, isento de sujidades, 
fungos, substâncias tóxicas, aditivos ou 
substâncias estranhas ao produto que sejam 
impróprias ao consumo e que alterem suas 
características naturais (físicas, químicas e 
organolépticas), inspecionados pelo Ministério 
da Agricultura, acomodados em cartelas e 
embalados apropriadamente em caixas 
contendo 12 unidades, com validade mínima de 
15 dias na data da entrega. Suas condições 
deverão estar de acordo com a Resolução RDC 
35/09, Portaria 01/90, Decreto 9.013/17 e 
alterações posteriores; produto sujeito a 
verificação no ato da entrega. 

50 DZ R$ 12,45 R$ 622,50 

 

15. Critérios e práticas de sustentabilidade (se for o caso) 

15.1. A Contratada será responsabilizada por qualquer prejuízo que venha 

causar à Câmara Municipal em virtude de ter suas atividades suspensas, 

paralisadas ou proibidas por falta de cumprimento de normas ambientais 

ligadas à comercialização do objeto do presente Termo de Referência 

15.2. Os equipamentos/materiais/serviços objeto deste Termo de Referência 

deverão, sempre que possível, seguir as diretrizes de sustentabilidade 

ambiental, observando-se: menor impacto sobre os recursos naturais; maior 

eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior vida útil 

e menor custo de manutenção do bem; e origem ambientalmente regular dos 

recursos naturais utilizados na concepção e elaboração dos materiais 

15.3. Considerando os riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública 

ocasionados pela contratação, caberá à Contratada observar as políticas 

socioambientais, principalmente o correto descarte e o gerenciamento 

adequado de resíduos, no que tange à coleta, reutilização, reciclagem, 

tratamento ou disposição final, assumindo o compromisso de cumprir toda a 

legislação vigente. 
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15.4. Não obstante, sem prejuízo do indicativo no presente Termo de 

Referência, a contratada deverá, ainda: 

15.4.1. observar a destinação adequada aos resíduos gerados durante suas 

atividades; 

15.4.2. as embalagens dos equipamentos/materiais, quando possível, deverão 

ser feitas em material reciclável; 

15.4.3. respeitar a legislação e as Normas Técnicas brasileiras – NBR publicadas 

pela ABNT sobre resíduos, bem como as normas do INMETRO. 

Notas:  

• O Termo de Referência foi redigido pelo Departamento Administrativo (Setor de Compras e 

Contratos) com base na Solicitação de Compras constante nos autos, cujas informações são de 

responsabilidade dos servidores que a subscrevem. 

• Os itens que compõem a presente licitação integram o Plano de Contratações Anual de 2025, 

disponível no PNCP e no Portal da Transparência 

(https://transparencia2.camarapiracicaba.sp.gov.br/doc/PlanoContratacoesAnuais/2025-

publicado-2024-07-31.pdf) 

 

 

 

Milena Petrocelli Furlan Dionísio 
Chefe do Setor de Compras e Contratos  

 

 

José Alexandre Pereira 
Chefe do Departamento Administrativo e de Documentação 

 

Autorizado, 

 

 

Wagner Alexandre de Oliveira 
Presidente da Câmara Municipal de Piracicaba  
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ANEXO II 
Modelo Proposta de Preços 

 

Item  Especificações Marca Qtde. Unid. 
Valor 

Unitário 
Valor  
Total 

  
 

    

 
 

PROPONENTE:  

DADOS DO PROPONENTE  

NOME: ________________________________________________________________  

RAZÃO SOCIAL: ___________________________________________  

Nº DO CNPJ: _________________  

ENDEREÇO COMPLETO: _______________________________________________  

TELEFONES: ___________________________________________________________  

BANCO: ____________ AGÊNCIA Nº: ___________ CONTA Nº: ______________  

E-MAIL: __________________________________________________________  

VALIDADE DA PROPOSTA: (Prazo mínimo 60 dias).  

PRAZO DE ENTREGA: _________________________________________  

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: _________________________________________  

 

LOCAL E DATA 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

CPF N.º 
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ANEXO III 
Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos 

 
 
(NOME DA EMPRESA) ______________________________ CNPJ n.º _________, sediada 

(endereço completo) __________, declara, sob as penas da lei, que: 

 

a) A empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que 
se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 
 
b) Até a presente data, inexiste fato que possa impedir a sua habilitação neste certame, 
ciente da obrigatoriedade de comunicar, na vigência, qualquer fato superveniente; 
 
c) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega da proposta; 
 
d) Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da 
assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador 
judicial ou, se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável 
pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do 
juízo ou do administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido; 

 
e) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no 
momento da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de 
que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 
 

 

Local e Data 

 

 

_____________________________________ 

Nome e Número da Identidade do declarante 
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ANEXO IV 
Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação 

 
 

Eu ______________________ (nome completo), representante legal da 
empresa___________________ (nome da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ/MF ou 
CPF/MF sob o n.º __________________, sediada no(a) _________________________ 
(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que atende plenamente os requisitos 
da habilitação presentes no edital do Pregão Eletrônico n.º 90031/2024 da Câmara 
Municipal de Piracicaba. 
 
Local e data. 
 
 
_________________________________ 
Responsável (nome/cargo/assinatura) 
 
__________________________________ 
(Nome da Empresa) 
 
 
 
 
Observação: Esta declaração poderá ser substituída pelo ateste na plataforma de 

realização deste Pregão Eletrônico.  
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ANEXO V 
Declaração de Aptidão para receber os benefícios da Lei 

Complementar N.º 123/06 

 
Eu ______________________ (nome completo), representante legal da 
Empresa___________________ (nome da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ/MF ou 
CPF/MF sob o n.º __________________, sediada no(a) _________________________ 
(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que está apta a receber os benefícios 
da Lei Complementar nº 123/06 no Pregão Eletrônico  n.º 90031/2024 da Câmara 
Municipal de Piracicaba. 
 
Declaro também que, no ano-calendário de realização da licitação (2024), ainda não 
tenho celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte. 
 

 
Local e data. 

 
 
 

_________________________________ 
Responsável (nome/cargo/assinatura) 

 
 
 

_____________________ 
(Nome da Empresa) 

 

Observação: Esta declaração poderá ser substituída pelo ateste na plataforma de 

realização deste Pregão Eletrônico, desde que a redação contenha os mesmos termos, 

em especial ao seu 2º parágrafo. 
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ANEXO VI 
Modelo de Procuração 

PROCURAÇÃO 
 
Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede 
(Endereço Completo da Matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º............... e Inscrição 
Estadual sob n.º..............., representada neste ato por seu(s) (Qualificação(s) do(s) 
Outorgante(s), Sr.(a)(s)............., portador(a) do RG n.º............ e CPF n.º............., 
nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr.(a)............, Portador(a) da 
cédula de Identidade RG n.º.................. e CPF n.º....................., a quem confere(imos) 
amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante a Câmara 
Municipal de Piracicaba no que se referir ao Pregão Eletrônico n.º 90031/2024 
(opcional), com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases  da 
licitação, inclusive apresentar propostas em nome da Outorgante, formular 
verbalmente novas propostas de preços na(s) etapa(s) de lances, desistir expressamente 
da intenção de interpor recurso administrativo,  manifestar-se imediata e 
motivadamente a intenção interpor recurso administrativo ao final da sessão, interpor 
recurso administrativo, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos 
solicitados pelo Pregoeiro, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame 
em nome da Outorgante. A presente procuração é válida até o dia .......... 
 
Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que se produza os efeitos legais. 
Local e Data. 
 
(Assinatura(s) com firma(s) reconhecida(s) do(s) Outorgante(s) com poderes para este 
fim conforme Contrato Social da empresa). 
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ANEXO VII 
Minuta do Contrato 

(Processo Administrativo n° 257/2024) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA 

MUNICIPAL DE PIRACICABA E 

.............................................................   

A Câmara Municipal de Piracicaba, com sede na Rua Alferes José Caetano 

nº 834, na cidade de Piracicaba, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 

51.327.708/0001-92, neste ato representada pelo Senhor Presidente Wagner Alexandre 

de Oliveira, eleito por meio do termo de posse publicado no DOM de 21 de dezembro 

de 2022, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) 

no CNPJ sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e 

função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 257/2024 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº. 90031/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para 

fornecimento parcelado de pães, produtos alimentícios e afins, durante o 

exercício de 2025, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.  O Contrato terá vigência a partir de 02/01/2025 e término previsto para 

31/12/2025.  
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total estimado da contratação é de R$.......... (.....) 

Item  Descrição Marca Qtde. Unid. 
Valor 

Unitário 
Valor  
Total 

       

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade 

anual que terá como termo inicial a data do orçamento estimado, desde que não 

ultrapasse o valor praticado no mercado. 

7.2. O índice de reajuste será o IPCA (IBGE). 

7.2.1. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e 

aquele acordado na cláusula não geram, por si só, direito ao reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato. 

7.2.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser 

extinto, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

7.3. Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano. 
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7.4. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de 

acordo com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação 

de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante, além daquelas definidas no Termo de 

Referência: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste; 

8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

além das obrigações definidas no Termo de Referência, as que seguem dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto; 
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9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 

9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou 

na contratação direta; 

9.11. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
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Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

(art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.15. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 

dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

9.17. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o 

objeto do contrato, a terceiros, sob pena de rescisão. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (art. 92, XII) 

10.1. As partes comprometem-se a coletar e processar dados pessoais de 

acordo com todas as legislações aplicáveis ao processamento dos dados e em 

particular a lei geral de proteção de dados. 

10.2. O contratado compromete-se a comunicar ao contratante a ocorrência 

de qualquer violação de segurança que tenha consequências diretas ou indiretas 

no tratamento. A comunicação deve ser feita o mais rápido possível e no máximo 

24 (vinte e quatro) horas após a descoberta da violação de segurança ou após o 

recebimento de uma reclamação. 

10.3. O contratado obriga-se a executar os seus trabalhos e a tratar os dados 

da contratante de acordo com os princípios da finalidade, adequação, 

transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação (art. 6º 

LGPD). 

10.4. O contratado obriga-se a garantir a confidencialidade dos dados 

coletados da contratante por meio de política interna de privacidade. 

10.5. Eventuais dados coletados pela contratada serão armazenados pelo 

tempo correspondente à execução dos serviços e, ao término do contrato, os 
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dados coletados deverão ser descartados. O contratado deverá seguir o ciclo de 

dados pessoais constantes da Lei Geral de Proteção de Dados.  

10.6. A contratada deverá proceder com a adequação e a implementação da 

Lei Geral de Proteção de Dados, respeitando o que dispõe na legislação pertinente. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
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Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iv. Multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato, ou do valor da parcela inadimplida, no caso das infrações 

previstas na cláusula 12.1, observados os critérios da cláusula 12.6. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, podendo os 

procedimentos se darem nos mesmos autos do processo de contratação. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 
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13.2.1. O contrato também poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, 

sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso 

IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal do exercício 

2025, na dotação a seguir discriminada: n.º 01.031.0001.2.373 3.3.90.30.07 – 

Material de consumo. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SUPORTE LEGAL 

15.1. Este contrato é regulado pelos seguintes dispositivos legais: 

15.1.1. Lei Orgânica do Município de Piracicaba; 

15.1.2. Decreto Legislativo Nº 06/23; 

15.1.3. Lei Federal Nº 14.133/21; 

15.1.4. Lei Complementar Nº 123/06. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, demais normas aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro de Piracicaba/SP para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Piracicaba, [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________________ 

Representante legal do Contratante 

_________________________________ 

Representante legal do Contratado 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

